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O presente estudo, com mães de crianças com uma Perturbação do 
Neurodesenvolvimento (PN), pretende: (1) analisar o impacto da PN na família e o 
comportamento da criança em função do sexo e idade da criança; (2) averiguar a relação 
entre as duas dimensões; (3) explorar se estas dimensões variam em função do tipo de PN da 
criança; (4) determinar se há diferenças entre a perspetiva materna e a dos professores acerca 
do comportamento da criança; (5) caraterizar o impacto positivo da PN e a atribuição causal 
do comportamento, e explorar a sua relação com o impacto na família e com o 
comportamento, bem como a sua variação com o tipo de PN. Participaram no estudo 50 mães 
de crianças (6-12 anos) com uma PN. Utilizaram-se a Escala de Impacto na Família (IOF) e o 
Inventário do Comportamento da Criança (ICC) - para pais e para professores, bem como 
uma Ficha de Recolha de Informação (sociodemográfica, de desenvolvimento, referente à PN 
da criança, ao impacto positivo da PN, e à atribuição causal do comportamento). Os 
resultados mostraram que o impacto da PN na família e o comportamento não variam com o 
sexo da criança, mas o impacto familiar/social tende a variar com a sua idade. Verificaram-se 
associações (positivas) entre o impacto da PN e o comportamento (Externalizante e Total), 
observando-se ainda variações em cada uma das dimensões em estudo em função do tipo de 
PN. As perspetivas materna e dos professores, sobre o comportamento da criança, não se 
distinguiram de forma significativa. Por último, o impacto positivo mostrou variação com o 
tipo de PN e relacionou-se com a subescala Mestria/Coping do IOF. Os resultados sugerem a 
relevância de, no contexto clínico, se atender às dimensões estudadas e de se ter em conta que 
o tipo de PN pode ser influente.  
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 This study on mothers of children with a Neurodevelopmental Disorder (ND) sets out: 
(1) to analyze the impact of ND on the family and the child’s behavior according to the 
gender and age of the child; (2) to analyze the relationship between the two dimensions; (3) 
to explore if these dimensions vary in terms of the child’s ND type; (4) to ascertain whether 
there are differences between the mother’s and teacher’s perspectives of the child’s behavior; 
(5) to characterize the positive impact of the ND and the causal attribution for behavior, and 
to explore their relationship with the impact on the family and child’s behavior, as well as 
their variation with the type of ND of the child. Fifty mothers of children (6-12 years) with a 
ND participated in the study. The Impact on Family Scale (IOF), the Child Behavior 
Checklist (CBCL) and the Teacher Report Form (TRF) were used, as well as a form for the 
collection of specific information (sociodemographic, developmental, and aspects on the 
child’s ND, the positive impact of ND, and the causal attribution for behavior). The results 
showed that neither the impact of ND on the family nor behavior varied with the gender of 
the child, however the family-social impact tended to vary according to the child’s age. 
Positive associations between the impact of a ND and behavior (Externalizing and Total) 
were observed, as were variations in each dimension pursuant to the ND type. Mothers and 
teachers’ perspectives on child behavior did not differ significantly. Lastly, the positive 
impact showed variation with the ND type and was associated with the IOF Mastery/Coping 
subscale. Results suggest the relevance of taking the dimensions under study into 
consideration in a clinical context, and being aware that the type of ND may be influential. 
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Nota Introdutória  
 O presente estudo foca a perspetiva de mães de crianças com Perturbações do 
Neurodesenvolvimento (PN) sobre o impacto deste problema na família e sobre o 
comportamento da criança. Estas dimensões têm vindo a ser alvo de investigação nesta 
população, a nível internacional e nacional, mas de forma individualizada, constituindo a sua 
relação um tópico que carece de pesquisa, designadamente com a metodologia agora 
utilizada, e especialmente no contexto português, pelo que o presente estudo pretende dar um 
contributo para ultrapassar este tipo de limitação.  
 Diversos estudos dão saliência aos desafios associados à parentalidade de crianças 
com PN (e.g., Families Special Interest Research Group of IASSIDD, 2014; Garner et al., 
2011; Glidden, 2012; Hodapp, 2002). As mães, como cuidadoras principais, estarão numa 
posição potencialmente mais vulnerável em termos das dificuldades inerentes a este papel 
(ver Santos, 2002).  
Estudos no âmbito das PN, apontam consequências negativas destas perturbações para 
a família, designadamente em termos financeiros, sociais, psicológicos ou de stress 
(Emerson, 2003; Floyd & Gallagher, 1997; Kim, Ekas, & Hock, 2016; Lach, et al., 2009; 
Totsika, Hastings, Emerson, Lancaster, & Berridge, 2011; Vohra, Madhavan, Sambamoorthi, 
& St Peter, 2014; Woodman, Mawdsley, & Hauser-Cram, 2015). Contudo, o desempenho do 
papel parental poderá comportar também aspetos satisfatórios, que se traduzem num impacto 
positivo do problema, e que alargam a visão sobre a experiência destas famílias (e.g., Grant, 
Ramcharan, McGrath, Nolan, & Keady, 1998; Hastings, Allen, McDermott, & Still, 2002; 
Odom, 2007; Schertz, Karni-Visel, Tamir, Genizi, & Roth, 2016; Trute, Hiebert-Murphy, & 
Levine, 2007). Apesar disso, este tipo de impacto continua a carecer de pesquisa, 
designadamente no contexto português. 
 Quanto ao comportamento das crianças com PN, tem-se constatado que elas 
apresentam mais problemas de comportamento do que as crianças sem PN (Colavita, Luthra, 
& Perry, 2014; Crnic, Hoffman, Gaze, & Edelbrock, 2004; de Ruiter, Dekker, Verhulst, & 
Koot, 2007; Dekker, Koot, van der Ende, & Verhulst, 2002; Green, O’Reilly, Itchon, & 
Sigafoos, 2005; Totsika, Hastings, Emerson, Lancaster, & Berridge, 2011; Will & Wilson, 
2014), de acordo com a avaliação de diferentes informantes, mas especialmente das mães. 
Contudo, existe presentemente uma lacuna na investigação no que diz respeito à atribuição 
causal materna do comportamento (Glidden, 2012), domínio que pode ser importante para um 
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melhor entendimento dos problemas de comportamento em crianças com PN. Assim, o 
presente estudo, para além de considerar a perspetiva de diferentes informantes sobre o 
comportamento da criança (mães e professores) avalia também a atribuição causal que as 
mães fazem do comportamento da criança, esperando dar um contributo para reduzir a 
referida lacuna. 
 Na sequência do que se mencionou, espera-se que este estudo possa ser relevante para 
aumentar o conhecimento associado às dimensões analisadas, e à sua relação, e que ajude a 
ultrapassar as lacunas na investigação, que foram sendo referidas. Espera-se ainda que ele 
possa ser útil para a promoção de uma intervenção precoce mais ajustada às necessidades das 
crianças com este tipo de problemas e suas famílias.  
Constituem objetivos principais da pesquisa, analisar o impacto das PN na família e o 
comportamento da criança em função de variáveis da criança e do tipo de problema, a relação 
entre as duas dimensões e as diferenças entre as perspetivas de mães e professores sobre o 
comportamento, analisando-se ainda variáveis relativas ao impacto positivo e à atribuição 
causal do comportamento, e a sua relação com as dimensões em estudo. 
 Este trabalho está organizado em cinco pontos. O primeiro integra uma introdução 
teórica focalizada nas PN, onde se aborda a definição e caraterização destas perturbações, e 
aspetos relativos à parentalidade e impacto na família, bem como ao comportamento da 
criança, atribuição causal e comparação entre informantes em termos deste comportamento, 
explorando-se igualmente a investigação que relaciona as dimensões centrais do estudo 
(impacto das PN na família e comportamento da criança). São apresentados depois os 
objetivos e hipóteses definidos para o presente estudo. O segundo ponto corresponde à 
metodologia, e comporta a descrição das características dos participantes e das crianças-alvo, 
integrando ainda secções inerentes aos instrumentos, procedimento e procedimentos 
estatísticos utilizados. O terceiro ponto inclui os resultados, e o quarto ponto a discussão dos 
mesmos. Por último, o quinto ponto congrega as conclusões do estudo, sendo ainda 




1.1. Perturbações do Neurodesenvolvimento 
1.1.1. Definição e Caraterísticas 
As perturbações do neurodesenvolvimento (PN) são, de acordo com o DSM-5 
(American Psychiatric Association [APA], 2013/2014), um grupo de patologias que, como a 
expressão sugere, interferem com o desenvolvimento normal e, geralmente, manifestam-se 
precocemente. São caracterizadas por défices que têm um impacto no funcionamento pessoal, 
social, académico, ou ocupacional. Integram a perturbação do desenvolvimento intelectual, a 
perturbação da comunicação, a perturbação do espectro do autismo (PEA), a perturbação de 
hiperatividade com défice de atenção (PHDA), a perturbação específica da aprendizagem e as 
perturbações motoras (APA, 2013/2014). Ocorreram mudanças do DSM-IV para o DSM-5, 
nomeadamente a alteração da denominação de deficiência mental para incapacidade 
intelectual, ou défice intelectual1 (DI), a introdução da perturbação da comunicação social, e 
a integração de diferentes perturbações na PEA, originando uma única condição com 
diferentes níveis de severidade dos sintomas (ver APA, 2013, 2013/2014). 
Na literatura não surge apenas uma definição de PN, constatando-se que as definições 
se baseiam em critérios referentes à presença de um padrão específico e grau de atraso, ou 
desvio, de desenvolvimento que seja abaixo do esperado para a idade, à presença de dano 
pessoal, educacional ou vocacional substancial como resultado de um problema de 
desenvolvimento, e à ausência de qualquer disfunção sensorial, condição médica, privação 
ambiental, oportunidade educacional inadequada ou perturbação emocional que possa 
influenciar esse atraso (Thambirajah, 2011). O diagnóstico assenta na informação obtida 
através de múltiplas fontes, incluindo, para além da anamnese, uma avaliação do 
desenvolvimento e a informação de professores ou de outros profissionais, sendo esta 
informação suplementada por resultados de testes psicológicos. Atualmente, as PN são 
conceptualizadas como um continuum, que vai desde variações de desenvolvimento normais 
até dificuldades de desenvolvimento mais severas. (Thambirajah, 2011). Refira-se que as PN 
são consideradas um constructo dinâmico no sentido em que tem vindo a ser alterado ao 
longo do tempo, com a evolução do conhecimento científico e a integração de diferentes 
perspetivas culturais (Odom, 2009).  
                                                          
1 Em Portugal, a expressão défice intelectual tem sido mais frequentemente utilizada pelos 
profissionais, sendo também usada no âmbito deste trabalho. 
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Estimativas recentes apontam para que cerca de 20% das crianças são diagnosticados 
com uma ou mais PN (Thambirajah, 2011). No caso das perturbações específicas integradas 
no presente estudo, sobressai que a prevalência da perturbação de desenvolvimento 
intelectual é de, aproximadamente, 1% nos países desenvolvidos e de 2% nos países em vias 
de desenvolvimento (Carulla et al., 2011), a da PEA ronda os 0.62%, tendo em conta uma 
média global, apesar de haver uma variabilidade significativa associada (Elsabbagh et al., 
2012), o mesmo acontecendo com a PHDA, com uma prevalência global de 5.29% 
(Polanczyk, de Lima, Horta, Biederman, & Rohde, 2007).  
Têm sido feitos avanços importantes no que diz respeito às bases neuronais e 
processamento cognitivo subjacente às PN, o que tem sustentado a evolução da 
caracterização das mesmas (Thambirajah, 2011). Um exemplo, apresentado pelo mesmo 
autor, prende-se com o facto de as manifestações de comportamento, presentes em muitas das 
PN, estarem associadas a danos nos processos cognitivos e representações, sendo que alguns 
destes danos aparentemente são comuns a várias PN (e.g., memória de trabalho, velocidade 
de processamento). Ao mesmo tempo, há que ter em conta a heterogeneidade destas 
perturbações, existindo diferentes padrões de dificuldades em diferentes crianças com a 
mesma perturbação (Thambirajah, 2011). 
Pode dizer-se que as PN resultam de uma interação entre risco biológico e ambiental e 
fatores de proteção, contudo, presume-se que a maioria destas perturbações tem uma base 
biológica, pelo que o seu percurso etiológico pode ser traçado dos genes ao desenvolvimento 
cerebral e cognições, afetando a experiência e comportamento do indivíduo (Thambirajah, 
2011). 
No entanto, é de salientar que existem várias PN que não têm uma base genética 
estabelecida, como a PHDA e a PEA, pelo que o seu diagnóstico é feito a partir de 
características fenotípicas (Williams & Lind, 2013). Todavia, algumas PN não apresentam 
características observáveis, o que dificulta o diagnóstico objetivo, sendo este realizado com 
base em marcadores neurobiológicos, cognitivos ou comportamentais (Williams & Lind, 
2013). Os mesmos autores apontam um outro aspeto associado ao diagnóstico, que tem sido 
alvo de discussão, e que diz respeito à comorbilidade, ou seja, à coocorrência de duas ou mais 
perturbações, a qual surge com uma frequência tão elevada que se coloca mesmo em questão 
se o termo deve ser aplicado. De notar que, em alguns casos, a comorbilidade pode ser apenas 
superficial, já que as causas de uma perturbação produzem sinais que se assemelham aos de 
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outra. Para descrever estas situações, Bishop (2010, citado por Williams & Lind, 2013) 
utiliza o termo “fenomimetismo”. Torna-se, assim, essencial uma exploração da 
comorbilidade ao nível cognitivo, neurobiológico e/ou genético (Williams & Lind, 2013). 
Numa outra linha, refira-se que, numa perspetiva psicanalítica, as PN podem ser vistas 
como a origem da patologia (ver Houzel, Emmanuelli, & Moggio, 2004). Neste prisma, “a 
patologia corresponde a um não-desenvolvimento – ou a um desenvolvimento perturbado – 
das relações de objeto, provocando uma falha na constituição do Ego” (Pédinielli, citado por 
Houzel et al., 2004, p. 272). Diferentes processos do desenvolvimento têm um peso nesta 
perspetiva etiológica, considerando-se não só o tempo, como no caso dos atrasos de 
desenvolvimento, mas também a fixação-regressão a períodos ou a formas anteriores de 
funcionamento, como nas perturbações do desenvolvimento, e ainda o chamado não-
desenvolvimento, quando ocorre uma paragem do desenvolvimento (ver Houzel et al., 2004). 
 
1.1.2. Parentalidade e Impacto do Problema na Família 
Neste ponto abordam-se características da parentalidade e do impacto do problema na 
família com foco primordial na idade escolar, uma vez que as crianças-alvo do presente 
estudo apresentam uma idade que se situa precisamente na faixa etária respetiva. Numa 
perspetiva psicodinâmica, a idade escolar abrange o período de latência (ou terceira infância), 
termo introduzido por Freud, em 1905, para representar o período de desenvolvimento 
psicossexual consequente à resolução do complexo edipiano. Esta etapa do ciclo vital é 
marcada pelo adormecimento da sexualidade infantil e o adiamento da maturidade genital, 
por efeito do recalcamento (Matos, 1993; Sá, 2003). É também denominada de idade da 
razão, marcada pelo interesse por um mundo inteligível e afetivo ampliado, onde a criança 
desenvolve capacidades lógico-experimentais, raciocínio dedutivo-indutivo, e aprende acerca 
das regras sociais e de como ela própria se enquadra no meio social (Matos, 1993, p.8). 
Erikson (1982) associou-lhe, no âmbito da teoria psicossocial que desenvolveu, um estádio 
específico definido por uma crise de mestria versus inferioridade. Segundo o autor, esta crise 
traduz, por um lado, um sentido de atividade competente que leva a criança a interessar-se 
pela aprendizagem e, por outro lado, um possível constrangimento do funcionamento que 
advém tanto da competição excessiva como da regressão ao conflito da fase anterior do 
desenvolvimento (fálica).  
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Durante a idade escolar, a problemática central da parentalidade remete para o 
ajustamento das interações, cognições e comportamento afetivo às caraterísticas evolutivas da 
criança (Collins, Madsen, & Susman-Stillman, 2002). Neste sentido, constituem tarefas 
típicas para os pais, a adaptação a diferentes estratégias para o controlo do comportamento, a 
promoção da autonomia e de um sentido de responsabilidade, a facilitação de relações 
positivas com os outros, e a gestão de experiências em contextos extra-familiares (Collins et 
al., 2002). 
 Quando a criança apresenta algum tipo de problema, tal pode ter influência na relação 
pais-criança, com tradução desde o início do estabelecimento do diagnóstico. De facto, ainda 
antes da criança nascer, existe nos pais um conjunto de componentes, de estética, 
competência e futuro, que contribuem para a idealização da mesma (Franco & Apolónio, 
2009). Ora, quando os pais consciencializam que a criança não irá corresponder ao que foi 
imaginado, devido ao problema, surge uma situação de crise, a qual implica uma mudança 
estrutural no funcionamento do sistema familiar (Franco & Apolónio, 2009). Respostas 
comuns nesta situação são a revolta, a negação, a culpabilização e os sentimentos 
depressivos, tornando-se essencial o luto da criança idealizada para permitir uma re-
idealização posterior, e um investimento emocional da criança real (Franco & Apolónio, 
2009). A forma como tudo isto se processa tem consequências para o desenvolvimento 
posterior da criança e para a parentalidade.  
No caso específico de uma criança com PN, os cuidados exigidos acarretam desafios 
para os pais, já que, a acrescentar às dificuldades cognitivas por vezes presentes, pode existir 
uma associação da perturbação com problemas motores, médicos, e psicopatológicos, para 
além de que, frequentemente, as regras e papéis na família são alterados (Hodapp, 2002). 
Como consequência, a parentalidade de crianças com PN tem amiúde subjacente práticas 
parentais menos positivas, menos consistentes e mais ineficazes, sendo este fenómeno ainda 
mais marcado quando à PN se somam problemas de comportamento (Garner et al., 2011).  
As figuras parentais têm a responsabilidade de gerir a doença/o problema, apoiar a 
criança no lidar com ela/e e com a realidade inerente, incentivando, simultaneamente, que 
consiga atingir um desenvolvimento o mais próximo possível do normativo, e procurando 
precaver disrupções no funcionamento familiar (ver Santos, 2002). Os relatos de mães de 
crianças com PN revelam que, cuidar de uma criança com este tipo de problema, suscita mais 
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exigências, níveis mais elevados de stress e mais problemas ao nível da saúde física e 
psicológica (Families Special Interest Research Group of IASSIDD, 2014).  
Constata-se que tem vindo a aumentar o número de estudos que foca a família de 
crianças com PN, dando a conhecer a sua experiência e a forma como lida com a situação, 
bem como o impacto do problema, ainda que o número de estudos empíricos neste último 
domínio continue a ser reduzido. Em termos gerais, o impacto na família pode ser definido 
como o efeito de uma doença ou problema da criança no sistema familiar, atendendo às 
mudanças que provoca neste e que implicam uma adaptação da família (Stein & Riessman, 
1980). Stein e Riessman (1980) desenvolveram um instrumento, Impact on Family Scale 
(IOF), usado no presente estudo, que identifica quatro dimensões do impacto: sobrecarga 
financeira, impacto familiar/social, impacto pessoal, e mestria/coping. Contudo, os estudos 
que utilizam o IOF para medir o impacto na família no caso das PN são escassos. 
Stephens, Bann, Poole, e Vohr (2008) sugerem que, quanto mais severa a condição da 
criança, maior o seu impacto para a família, não obstante neste estudo as crianças-alvo não 
terem idade escolar, mas sim pré-escolar. Este resultado foi replicado por Kim, Ekas, e Hock 
(2016), mas com recurso a uma medida que avalia a capacidade de gestão familiar (FaMM), 
em mães de crianças com PEA com idades entre os 2 e os 19 anos. Albuquerque, Pereira, 
Fonseca, e Canavarro (2013), na avaliação da influência de perspetivas positivas de mães e 
pais de crianças com diferentes tipos de deficiência no impacto na família e na qualidade de 
vida, verificaram para a adaptação paterna associações negativas do impacto global e do 
impacto financeiro com o fator aprendizagem através da experiência. Verificou-se ainda para 
os pais e mães que o fator felicidade e realização se associou negativamente com o impacto 
global. Por seu turno, Hsieh Huang, Lin, Wu, e Lee (2009), num estudo com uma amostra de 
cuidadores de crianças com atraso de desenvolvimento, de idade pré-escolar, observaram 
uma relação negativa entre a idade da criança e o impacto na família, avaliado com os 
instrumentos PedsQL-Health Satisfaction Questionnaire e IOF, sugerindo, segundo os 
autores, uma adaptação da família ao problema ao longo do tempo.  
Vohra, Madhavan, Sambamoorthi, e St Peter (2014) avaliaram o impacto de uma 
forma diferente e compararam cuidadores de crianças com diferentes PN ou com problemas 
de saúde mental. Averiguaram que a sobrecarga financeira, a sobrecarga em relação ao 
emprego, e o peso relacionado com a quantidade de tempo dedicado aos cuidados estão 
presentes numa maior proporção em cuidadores de crianças com PEA do que em cuidadores 
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de crianças com outras PN ou com problemas de saúde mental. Também no estudo de 
Emerson (2003) as mães de crianças com PN relataram um impacto a nível económico, bem 
como social e psicológico. Num outro estudo dirigido para fatores relacionados com o 
impacto de cuidar de uma criança com uma PN ao longo da vida, destacaram-se fatores como 
famílias numerosas, taxas baixas de empregabilidade e um baixo nível de participação social 
(Seltzer, Greenberg, Floyd, Pette, & Hong, 2001).  
A investigação realizada no âmbito do impacto de um problema da criança (de 
qualquer tipo) na família incide, tipicamente, sobre a perspetiva materna, já que as mães se 
encontram numa situação potencialmente mais vulnerável, por terem, geralmente, uma maior 
responsabilidade pelos cuidados à criança, o que pode dificultar a sua adaptação à situação 
(ver Santos, 2002). Resultados de um estudo recente, que decorrem da comparação de níveis 
de stress e bem-estar em pais e mães de crianças com PN, reforçam este dado, indicando que 
os pais não são afetados tão negativamente como as mães (Families Special Interest Research 
Group of IASSIDD, 2014). 
Apesar de na literatura dominar a perspetiva que acentua os potenciais efeitos 
negativos da criança com PN na família, o estudo dos efeitos positivos tem sido também 
explorado (designadamente em pesquisas de natureza qualitativa), ainda que de forma pouco 
expressiva. Stein e Riessman (1980) chegaram mesmo a realçar, no seu estudo da escala IOF, 
a necessidade de, em versões futuras, se incluírem mais itens que abordem esses efeitos. 
Neste âmbito, têm-se destacado como temas emergentes (das perspetivas positivas parentais) 
a aceitação de si próprio como uma pessoa mais compassiva e tolerante e menos egoísta, as 
relações positivas com outros, a autonomia, a mestria, o desenvolvimento de mais 
competências, a perceção de um novo propósito de vida e o crescimento pessoal através da 
aprendizagem com a criança (ver Odom, 2009).  
Segundo Trute, Hiebert-Murphy, e Levine (2007), o impacto positivo da perturbação 
da criança emerge mais cedo nas mães do que nos pais, mas o reconhecimento deste impacto 
parece deixar de se distinguir nestes dois grupos ao longo do tempo. Estes autores 
observaram ainda que o impacto negativo e o positivo coocorrem, pelo menos nas mães. Esta 
tendência foi também observada num estudo recente, de Schertz, Karni-Visel, Tamir, Genizi, 
e Roth (2016), no qual se apurou, através do questionário Family Quality of Life (FQOL), que 
as famílias de crianças com PN reportaram valores significativamente mais elevados no 
domínio relações familiares e significativamente mais baixos no domínio bem-estar 
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financeiro, em relação a dimensões como importância do domínio para a família, 
oportunidade para aumentar a obtenção do domínio, quantidade de conquista em cada 
domínio, estabilidade da obtenção ao longo do tempo e satisfação da família relativamente à 
obtenção. Este fenómeno de coocorrência é semelhante ao observado em estudos de 
Albuquerque et al. (2013) e Grant, Ramcharan, McGrath, Nolan, e Keady (1998) e, segundo 
Schertz et al. (2016), sugere que os desafios ou problemas que surgem podem conduzir 
também a momentos de gratificação. O reconhecimento por parte das mães do impacto 
positivo do problema parece conduzir a um melhor ajustamento da família ao problema da 
criança (Trute, Benzies, Worthington, Reddon, & Moore, 2010). Hastings, Allen, 
McDermott, e Still (2002), que exploraram fatores relacionados com as perceções positivas 
maternas através de questionários de auto-relato preenchidos pelas mesmas, verificaram que 
não só existe uma relação entre estas perceções e as estratégias de coping utilizadas, 
especificamente o reenquadramento, como o apoio social prediz efeitos positivos diretos no 
desenvolvimento pessoal das mães, para além de que cuidar de uma criança com PN parece 
conduzir também a crescimento pessoal e maturidade. O conjunto dos resultados dirigido 
para os efeitos positivos demonstra uma visão mais completa, que quebra o foco habitual na 
visão do impacto apenas negativo na vivência familiar quando existe uma criança com PN. 
 
1.1.3. Comportamento da Criança, Atribuição Causal e Comparação entre 
Informantes 
De acordo com a nomenclatura de Achenbach (Achenbach, 1991; Achenbach & 
Edelbrook, 1978), a mais comum na literatura, os problemas de comportamento podem ser 
agrupados em comportamentos internalizantes e externalizantes. Os comportamentos 
internalizantes são descritos como emoções negativas dirigidas para o próprio com um 
controlo excessivo do comportamento, e incluem síndromes de ansiedade/depressão, 
isolamento e queixas somáticas, enquanto os comportamentos externalizantes são 
caraterizados como uma dificuldade na auto-regulação comportamental que leva a uma 
descarga emocional negativa orientada para os outros, abrangendo os comportamentos 
delinquente e agressivo (Achenbach, 1991; Achenbach & Edelbrook, 1978). O autor 
desenvolveu o modelo ASEBA (Achenbach System of Empirically Based Assessment) com o 
objetivo de possibilitar a avaliação de um espectro largo de problemas de comportamento e 
funcionamento adaptativo, através da perspetiva de diversos informantes (Achenbach, 2007). 
Foram criados diversos instrumentos, designadamente o Child Behaviour Checklist (CBCL), 
8 
 
respondido por pais, o Teacher Report Form (TRF), por professores, e o Youth Self-Report 
(YSR), para jovens (Achenbach, 1991; Achenbach & Rescorla, 2001). 
As mães, como cuidadoras principais, são tipicamente selecionadas como 
respondentes na investigação dirigida para os problemas de comportamento. Porém, como os 
problemas de comportamento que se traduzem em diferentes contextos (e relações) são 
geralmente os mais preocupantes, e possivelmente os mais estáveis ao longo do tempo, então 
é relevante que a sua avaliação contemple diferentes informantes para que haja uma melhor 
compreensão dos problemas de comportamento da criança (Kerr, Luckenheimer, & Olson, 
2007). 
Fonseca, Simões, Rebelo, Ferreira, e Cardoso (1994), ao analisarem a validade 
psicométrica da versão portuguesa do CBCL, utilizada no presente estudo e denominada 
Inventário do Comportamento da Criança para Pais (ICCP), estabeleceram também dados 
normativos por idade e sexo, observando que os rapazes apresentam resultados mais elevados 
de problemas de comportamento do que as raparigas, e que existe um aumento de problemas 
de comportamento até aos 9/10 anos, seguida de uma diminuição aos 11/12 anos. Contudo, 
no caso específico de crianças com PN, estudos que avaliam as diferenças entre rapazes e 
raparigas nos problemas de comportamento conduzem a resultados heterogéneos. Por 
exemplo, num estudo de Skogli, Teicher, Anderson, Hovik, e Øie (2013), com crianças com 
PHDA, as únicas variáveis que distinguiram significativamente os dois sexos foram os níveis 
mais elevados de sintomas de ansiedade nas raparigas (através do auto-relato), e a maior 
quebra de regras nos rapazes (através dos relatos parentais). Já num estudo que abordava os 
fatores de risco para problemas de comportamento em crianças com DI, não foi observada 
nenhuma diferença significativa para o sexo em qualquer das medidas de comportamento 
(Chadwick, Piroth, Walker, Bernard, & Taylor, 2000). 
Numa outra linha, vários estudos evidenciam que os problemas de comportamento 
estão mais presentes em crianças com PN do que naquelas sem PN (Crnic, Hoffman, Gaze, & 
Edelbrock, 2004), quando se considera quer a perspetiva dos pais (e.g., Colavita, Luthra, & 
Perry, 2014; de Ruiter, Dekker, Verhulst, & Koot, 2007; Totsika, Hastings, Emerson, 
Lancaster, & Berridge, 2011) quer a dos professores (e.g., Dekker, Koot, van der Ende, & 
Verhulst, 2002; Green et al., 2005; Will & Wilson, 2014). 
Num estudo recente de Ngashangva e Dutt (2015), observou-se que os problemas de 
comportamento mais relatados face a crianças com perturbação do desenvolvimento 
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intelectual, com défices de funcionamento severo e moderado, são a hiperatividade e as 
birras, em detrimento de problemas de comportamento como autopunição ou comportamento 
antissocial.  
Uma característica que pode influenciar os problemas de comportamento, 
especificamente em crianças com DI, parece ser a severidade da perturbação, já que as 
crianças em que o défice é menor têm uma maior probabilidade de apresentarem 
comportamentos de oposição e desafiantes. De facto, a natureza deste tipo de 
comportamentos requer um grau mais elevado de funcionamento cognitivo (Crnic et. al, 
2004). Uma possível explicação para esta relação pode prender-se também com o fenótipo 
comportamental, ou seja, a maior probabilidade de uma pessoa com uma dada perturbação 
exibir um certo comportamento, comparativamente com outras sem esta perturbação (Odom, 
2009).  
Para além da necessidade de compreender os problemas de comportamento da 
criança, é relevante um melhor entendimento das crenças dos pais acerca destes problemas, 
identificando a atribuição causal que fazem dos mesmos (Glidden, 2012). Como Woolfson, 
Taylor, e Mooney (2011) afirmam “… o problema de comportamento não é necessariamente 
determinado pela perturbação, mas, tal como em crianças com um desenvolvimento típico, 
também [o é] pelo contexto psicossocial da parentalidade” (p.184).  
Num estudo de Chavira, López, Blacher, e Shapiro (2000), com mães de crianças com 
DI, de descendência latino-americana nascidas no México, EUA, El Salvador e Guatemala, 
observou-se que a maioria das mães não responsabiliza os filhos pelos seus problemas de 
comportamento, mas existe uma maior probabilidade de tal ocorrer quando a criança 
apresenta um “excesso” comportamental (e.g., birras) em lugar de um défice (e.g., nível 
limitado de verbalização). Já Woolfson (2004) propõe um modelo psicossocial dos problemas 
de comportamento relacionado com a perturbação, no qual sugere que quando os pais 
perspetivam os problemas de comportamento como uma parte inevitável da perturbação, não 
atribuindo qualquer responsabilidade a eles próprios ou à criança pelo seu comportamento, 
este torna-se mais difícil de gerir, contribuindo para incrementar os problemas a este nível. 
Por fim, uma referência aos informantes dos problemas de comportamento da criança. 
Will e Wilson (2014), ao explorarem as diferenças entre as perceções parentais e as dos 
professores acerca dos problemas de comportamento de crianças com DI, verificaram que os 
professores tendem a apontar mais problemas externalizantes do que os pais, enquanto estes 
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tendem a referir mais problemas de atenção do que os professores. Contudo, no geral, as 
diferenças reportadas não foram significativas. Também Stratis e Lecavalier (2015) 
analisaram a diferença entre informantes (pais, professores e alunos) sobre problemas 
emocionais e de comportamento em crianças com PEA ou DI, observando, de uma forma 
geral, uma concordância moderada entre os informantes, sendo esta mais acentuada para 
problemas externalizantes do que internalizantes, e mais acentuada também no caso de 
crianças com PEA. Por outro lado Kanne, Abbacchi e Constantino (2009) compararam as 
avaliações de problemas de comportamento de pais e professores de crianças com PEA, 
destacando discrepância de resultados no que toca aos comportamentos internalizantes, com 
os pais a reportarem níveis mais elevados deste tipo de comportamentos. Também Jepsen, 
Gray e Taffe (2012) observaram diferenças significativas entre as perspetivas destes 
informantes, com os pais a indicarem mais problemas de comportamento do que os 
professores. A heterogeneidade de resultados obriga a mais investigação nesta área.  
 
1.1.4. Relação do Comportamento da Criança com o Impacto do Problema na 
Família 
Atualmente existe uma lacuna na investigação no que diz respeito à exploração da 
relação entre o comportamento da criança com PN e o impacto do problema na família. Num 
dos poucos estudos a que se teve acesso (Presentación-Herrero, García-Castellar, Miranda-
Casas, Siegenthaler-Hierro, & Jara-Jiménez, 2006), esta relação foi estudada através do 
questionário de impacto familiar de 1993 de Donenberg e Baker, especificamente para a 
PHDA, tendo em conta as seguintes categorias: sentimentos e atitudes dos pais em relação à 
criança, impacto da criança na vida social da família, impacto da criança na relação do casal, 
impacto nas relações diárias com pares e irmãos, e impacto económico. Quando as crianças 
tinham um problema de comportamento associado à PHDA foi observado um maior impacto 
negativo sobretudo para a categoria vida social, mas também para as categorias sentimentos e 
atitudes, e relação do casal. Estes resultados remetem para a hipótese, extensível também a 
outros estudos (Baker, Blacher, Crnic, & Edelbrock, 2002; Floyd & Gallagher, 1997) de que 
poderão ser os problemas de comportamento, e não a perturbação de desenvolvimento em si, 
que causam um maior impacto negativo na família. É importante destacar que, no estudo 
desta relação, os efeitos do problema na família quando a criança apresenta uma PN são 
geralmente analisados em termos de stress percebido (Floyd & Gallagher, 1997; Woodman, 
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Mawdsley, & Hauser-Cram, 2015) ou da saúde mental do cuidador (Kim et al., 2016; Lach et 
al., 2009; Totsika et al., 2011). 
O único estudo encontrado no qual são usados os instrumentos do presente estudo 
para avaliar as perceções do impacto do problema na família e comportamento da criança foi 
o de Hauser-Cram e Woodman (2015), que examinou as trajetórias de problemas de 
comportamento internalizantes e externalizantes em crianças com perturbações de 
desenvolvimento desde os 3 até aos 18 anos. Verificou-se que o maior impacto do problema 
na família prediz mais problemas de comportamento internalizantes. 
De uma forma geral, na revisão de literatura apresentada evidencia-se que as mães de 
crianças com PN reportam dificuldades acrescidas inerentes à condição da criança, que 
crianças com PN apresentam habitualmente mais problemas de comportamento do que 
crianças com um desenvolvimento típico, e ainda que os problemas de comportamento 
parecem potenciar o impacto que uma PN pode ter numa família. Contudo, a relação entre o 
impacto na família e os problemas de comportamento em crianças com PN é uma área que 
carece de exploração. Acresce que não tem sido valorizada a relação das dimensões em 
estudo com fatores como o impacto positivo das PN ou a atribuição causal dos problemas de 
comportamento, continuando também a carecer de mais estudo a comparação entre 
informantes sobre os problemas de comportamento da criança, designadamente no contexto 
português. Nesta sequência, a relevância do presente estudo prende-se com a intenção de 
contribuir para ultrapassar aquelas limitações.  
 
1.2. Objetivos e Hipóteses 
Os objetivos e hipóteses desenvolvidos para o presente estudo foram os seguintes: (1) 
analisar a perspetiva das mães sobre o impacto da PN na família e o comportamento da 
criança, em função do sexo e idade das crianças, esperando-se que as mães identifiquem mais 
problemas de comportamento nos filhos rapazes, face às raparigas (H1a), e que o impacto do 
problema na família seja mais elevado nas mães de crianças mais novas (H1b); (2) analisar a 
relação do impacto da PN na família com os problemas de comportamento da criança, 
prevendo-se que haja uma associação positiva entre os problemas de comportamento e este 
impacto (H2); (3) explorar se o impacto da PN na família e os problemas de comportamento 
da criança variam em função do tipo de PN da criança, esperando-se que haja variação em 
ambas as dimensões em função do tipo de PN (H3); (4) determinar se a perspetiva materna e 
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a do/a professor/a, sobre o comportamento da criança, se diferenciam, estimando-se que 
ambas as perspetivas se distingam significativamente (H4); (5) caraterizar a perspetiva das 
mães sobre o impacto positivo do problema e a atribuição causal materna do comportamento 
da criança, e explorar (a) se há uma relação com o impacto da PN na família e com o 
comportamento da criança, e (b) se há variação em função do tipo de PN da criança, 
prevendo-se que ocorra uma associação com pelo menos uma das dimensões em estudo 
(H5a) e que o tipo de PN contribua para variações no impacto positivo (H5b). Note-se que as 
hipóteses relativas ao Objetivo 5 são apenas exploratórias, e gerais, dada a ausência de 





Participaram no presente estudo 50 mães com filhos com PN (Perturbação de 
Hiperatividade com Défice de Atenção - PHDA, Perturbação do Espectro do Autismo – PEA, 
ou défice intelectual - DI). A média das suas idades é de 38.38 (DP = 6.13), com uma idade 
mínima de 26 anos e uma idade máxima de 49 anos. A maioria das mães era casada ou vivia 
em união de facto (58%), 24% eram divorciadas ou separadas, e 18% eram solteiras. Metade 
das mães tinha dois filhos e 28% tinha apenas um. No Quadro 1 estão representadas as 
frequências e percentagens relativas ao nível de escolaridade das mães. Observa-se que a 
maioria das mães (56%) tinha uma escolaridade equivalente ao 3º Ciclo ou menos.  
Quadro 1. Nível de Escolaridade das Mães – Frequências (f) e Percentagens (%) 
 1º Ciclo ou 
Menos 




f 6 7 15 14 8 
(%) (12) (14) (30) (28) (16) 
Nota. N = 50 
 
 
No Quadro 2 são apresentadas as frequências e percentagens correspondentes ao 
grupo profissional das mães. É de salientar que 11 mães (22%) estavam desempregadas e três 
(6%) eram domésticas. Das mães que se encontravam a trabalhar (n = 36), observa-se que 
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mais de um terço (36.11%) pertence ao grupo profissional 5 (trabalhadores dos serviços 
pessoais, de proteção e segurança e vendedores), e cerca de outro terço se distribui pelos 
grupos profissionais 2 (especialistas das atividades intelectuais e científicas) e 9 
(trabalhadores não qualificados). 
Quadro 2. Grupo Profissional1 das Mães – Frequências (f) e Percentagens (%) 
 f (%) 
Especialistas das atividades intelectuais e científicas (Grupo 2) 6 16.67 
Técnicos e profissões de nível intermédio (Grupo 3) 5 13.89 
Pessoal administrativo (Grupo 4) 4 11.11 
Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e 
vendedores (Grupo 5) 
13 36.11 
Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices (Grupo 7) 1 2.78 
Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 
(Grupo 8) 
1 2.78 
Trabalhadores não qualificados (Grupo 9) 6 16.67 
Nota: 1 Grupos profissionais (2, 3, 4, 5, 7, 8 e 9) de acordo com a Classificação Portuguesa 
das Profissões (Instituto Nacional de Estatística, 2011). 
 
 Do Quadro 3 constam as frequências e percentagens relativas ao tipo de família, 
salientando-se que a maior parte das mães pertence a uma família nuclear (56%) e mais de 
um quarto (28%) a uma família monoparental feminina (em cada uma das duas categorias há 
dois casos em que a família é também alargada).  
 
Quadro 3. Tipo de Família – Frequências (f) e Percentagens (%) 
 Nuclear Monoparental 
feminina 
Reconstruída 
F 28 14 8 
(%) (56) (28) (16) 
 
Passando agora à informação sobre a gravidez e o parto, sobressai que a gravidez não 
foi programada em 60% dos casos e que 38% das mães referem que decorreu dentro da 
normalidade, reportando as 12 mães restantes problemas como hipertensão, depressão 
materna, e perdas de sangue. A gravidez foi vigiada em todos os casos e a maior parte das 
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vezes desde o início (41%). Em relação ao parto, este foi de termo em 92% dos casos e 
normal em 60%, sendo que 36% das crianças nasceram de cesariana e 4% com uso de 
fórceps. No período perinatal, 38% das mães referiram fatores de risco, quer ao nível 
emocional (6% mencionaram ansiedade ou depressão materna), quer ao nível somático (32% 
mencionaram diversos problemas, sobretudo respiratórios e cardíacos).  
 
2.1.2. Crianças-alvo 
No que diz respeito às crianças-alvo, 32 são do sexo masculino (64%) e 18 do sexo 
feminino (36%). As suas idades estão compreendidas entre os 6 e os 12 anos, com uma média 
de 8.8 anos (DP = 1.8).  
 Todas as crianças-alvo tinham diagnóstico de PN, tendo 22 um diagnóstico de PHDA 
(44%), 15 um diagnóstico de défice intelectual (30%) e, por fim, 13 um diagnóstico de PEA 
(26%). Quanto à duração do diagnóstico, esta variava de 1 a 10 anos, com uma média de 6.36 
anos (DP = 2.82) de duração. Destaca-se que 40 das crianças-alvo (80%) tomam medicação 
(e.g., rubifen, ritalina).  
No Quadro 4 estão expostas as frequências e percentagens referentes ao ano de 
escolaridade atual das crianças-alvo.  
 
Quadro 4. Escolaridade da Criança – Frequências (f) e Percentagens (%) 
 Pré-
primária 
1º  2º  3º  4º  5º  6º  7º  
f 8 3 13 8 10 2 5 1 
(%) (16) (6) (26) (16) (20) (4) (10) (2) 
 
 Mais de metade das crianças frequenta o 1º ciclo (68%), e oito ainda frequentam a 
pré-primária. De referir que 32% das crianças têm um historial de reprovação e em 24% dos 
casos houve adiamento escolar.  
Quase todas as crianças (92%) beneficiam de algum tipo de apoio neste momento. Os 
apoios mais frequentes enquadram-se nas áreas da educação especial (80%), terapia da fala 
(54%), psicologia (22%), psicomotricidade (16%) e terapia ocupacional (10%), sendo os 
menos frequentes a fisioterapia, o apoio socioeducativo e a intervenção precoce (no caso das 




 Quanto ao desenvolvimento da criança em áreas específicas, na aquisição da 
linguagem a média da idade de início da fala foi 21.33 meses (DP = 12.81), com uma idade 
mínima de 6 meses e máxima de 54 meses. Contudo, uma das crianças ainda não 
desenvolveu esta competência. Na área da locomoção, a idade média em que as crianças 
começaram a andar foi de 15.36 meses (DP = 6.79), com uma idade mínima de 9 meses e 
máxima de 48 meses. Em relação ao treino esfincteriano, o diurno foi feito com uma idade 
média de 31.94 meses (DP = 18.1), em comparação com o noturno, com uma idade média de 
38.6 meses (DP = 21.99). Em ambos os tipos de treino a idade mínima e a idade máxima 
foram de 6 e 120 meses, respetivamente. Observou-se que uma criança ainda não adquiriu o 
controlo esfincteriano diurno e três crianças não adquiriram o noturno. 
 Face à alimentação, 19 mães (38%) reportaram que a criança teve ou tem problemas 
neste domínio. Alguns exemplos ilustrativos foram problemas associados com a 
amamentação (8%), mastigação (6%), a rejeição de certos alimentos (8%), e comer pouco 
(6%). Relativamente ao sono, 17 mães (34%) mencionaram problemas nesta área, 
descrevendo dificuldade em adormecer (18%) e um sono agitado (16%). 
  
2.2. Instrumentos 
2.2.1. Escala de Impacto na Família 
 A Escala de Impacto na Família constitui a versão portuguesa da Impact on Family 
Scale e mede a perceção parental do impacto da doença crónica/deficiência da criança na 
família (Stein & Riessman, 1980; Stein & Jessop, 2003). A versão portuguesa utilizada foi 
desenvolvida por Santos, Pimentel, e Santos (2011). 
Na escala original, após o estudo fatorial o número de itens foi reduzido dos anteriores 
33 para os atuais 24 itens (Stein & Riessman, 1980), cuja resposta é dada através de uma 
escala de tipo Likert de quatro pontos (“Concordo Completamente”, “Concordo”, “Discordo” 
e “Discordo Completamente”). A escala permite aceder a um resultado Total de impacto e a 
resultados para quatro subescalas que remetem para o impacto do problema da criança em 
áreas específicas da vida familiar: Financeiro (impacto na situação económica da família), 
Familiar e Social (impacto na qualidade e quantidade de interações da família com os 
membros que a constituem e com outros), Pessoal (impacto no desequilíbrio pessoal 
experimentado pelo cuidador principal, resultante da sobrecarga originada pelo problema da 
criança), Mestria/Coping (estratégias de coping usadas pelos elementos da família para gerir 
o stress decorrente do problema da criança) (Santos, Pimentel, & Santos, 2011; Stein & 
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Reissman, 1980). Quanto mais elevado for o resultado (Total e subescalas), mais alto o nível 
de impacto percecionado (Stein & Reissman, 1980).  
A versão portuguesa do instrumento tem uma estrutura fatorial aproximada ao 
instrumento original (ver Santos et al., 2011), apresentando níveis de consistência interna 
satisfatórios para o Total (.85) e para as subescalas Impacto Pessoal (.84) e Impacto 
Familiar/Social (.80), com coeficientes mais baixos nas subescalas Impacto Financeiro (.66) e 
Mestria/Coping (.52), o que também se observa na escala americana (ver Stein & Reissman, 
1980).  
Note-se que, apesar de originalmente a escala ter sido desenvolvida com foco na 
doença crónica, ela tem vindo a ser aplicada no âmbito de PN (e.g., Albuquerque et al., 2013; 
Hsieh et al., 2009; Stephens et al., 2008).  
 
2.2.2. Inventário do Comportamento da Criança para Pais 
De forma a avaliar o comportamento da criança, foi utilizada a adaptação portuguesa 
do instrumento Child Behaviour Checklist de Achenbach (CBCL; Achenbach, 1991), 
denominada Inventário do Comportamento da Criança para Pais (Albuquerque et al., 1999; 
Fonseca et al., 1994). O instrumento avalia as competências sociais e os problemas de 
comportamento de crianças e adolescentes, dos quatro aos dezoito anos percecionados pelos 
pais ou outros cuidadores. É constituído por duas partes, a primeira abrangendo 20 itens que 
avaliam a quantidade e qualidade do envolvimento da criança ou adolescente em atividades e 
situações de interação social, e a segunda constituída por 120 itens referentes a problemas de 
comportamento. No presente estudo apenas se utilizou esta segunda parte, que inclui 118 
itens que aludem a perturbações específicas da saúde mental, cuja escala de resposta varia 
entre 0 e 2, em que 0 corresponde a “não verdadeira”, 1 a “às vezes verdadeira” e 2 a “muitas 
vezes verdadeira”, considerando os últimos seis meses (Albuquerque et al., 1999). Resultados 
mais elevados indicam níveis mais altos de problemas de comportamento. Os restantes dois 
itens têm associadas questões abertas para averiguar sobre problemas não mencionados no 
resto do inventário, e não serão analisados neste estudo.  
Para além da identificação de problemas de comportamento específicos, o instrumento 
proporciona a construção de um perfil associado a síndromes. O agrupamento de algumas 
destas síndromes permite a formação das escalas de Comportamentos Internalizantes (integra 
as subescalas Isolamento, Ansiedade/Depressão e Queixas Somáticas) e Externalizantes 
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(inclui as subescalas Comportamento Delinquente e Agressivo) (Albuquerque et al., 1999; 
Fonseca et al., 1994). Relativamente à consistência interna, a versão portuguesa apresenta, 
para o resultado Total, valores de alfa de Cronbach de .93, numa amostra não-clínica, e .92, 
numa amostra clínica (Albuquerque et al., 1999), indicando, assim, uma boa consistência 
interna. Ao nível das subescalas os valores de alfa variam entre .69 e .88, estando este valor 
mais baixo associado à subescala Problemas do Pensamento.  
Na literatura existe consenso acerca do CBCL como um instrumento útil e válido para 
a avaliação do comportamento em crianças com uma PN (Oh, 2016; Biederman, Monuteaux, 
Kendrick, Klein, & Faraone, 2005; Koskentausta, Iivanainen, & Almqvist, 2004). 
 
2.2.3. Inventário do Comportamento da Criança para Professores 
 Utilizou-se o Inventário do Comportamento da Criança para Professores (ICCP; 
Fonseca, Simões, Rebelo, Ferreira, & Cardoso, 1995), adaptação portuguesa do Teacher’s 
Report Form for Ages 6-18 (TRF; Achenbach, 1991b) com vista a uma comparação entre 
diferentes fontes de informação e, desta forma, à obtenção de uma perspetiva mais completa 
dos problemas de comportamento da criança. Semelhante ao Inventário do Comportamento 
da Criança para Pais, este inventário integra também duas partes, uma com itens relativos a 
dados demográficos, avaliação do rendimento escolar, do funcionamento em sala de aula, e 
comentários acerca do desenvolvimento do aluno e da adaptação à escola, e outra parte com 
120 itens relativos a problemas específicos de comportamento, equivalentes aos da versão 
para pais, sendo esta parte a utilizada no presente estudo. O sistema de resposta é idêntico ao 
da versão respondida pelos pais, com a diferença que a resposta é dada considerando os 
últimos dois meses. Obtêm-se também um resultado Total e resultados para subescalas 
(Fonseca et al., 1995). De referir que há diferenças entre a versão americana e a portuguesa 
em termos de estrutura fatorial, tendo uma correspondência somente parcial. A consistência 
interna do ICCP é satisfatória com valores de alfa de Cronbach entre .74 e .95. para as 
subescalas (Fonseca et al., 1995). 
 
2.2.4. Ficha de Recolha de Informação 
 No presente estudo foi utilizada uma Ficha de Recolha de Informação, usada no 
Centro de Desenvolvimento do Hospital Dona Estefânia. Através desta ficha recolheu-se 
informação sociodemográfica da família, bem como dados relativos ao desenvolvimento da 
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criança, e ao problema de desenvolvimento. Para este estudo específico, foi acrescentada à 
Ficha uma secção, descrita adiante, com questões que visam avaliar a atribuição causal que as 
mães fazem dos problemas de comportamento da criança, e o impacto positivo que uma PN 
pode ter nela e na família. A ficha engloba três partes: (1) informação sociodemográfica da 
participante (e.g., idade, estado civil, escolaridade), e da criança (e.g., sexo, idade), bem 
como informação sobre o agregado familiar (e.g., tipo de família, problemas de saúde), e 
informação específica relativa à PN da criança (e.g., duração, medicação); (2) informação 
referente à gravidez, parto, período perinatal, e desenvolvimento da criança (e.g., 
alimentação, sono, motricidade, linguagem, controlo esfincteriano), para além da história 
escolar da criança e apoios de que beneficia; (3) informação sobre a forma de lidar com o 
problema e sobre mudanças na vivência familiar, papéis e funções dele decorrentes.  
A secção acrescentada à Ficha, acima referida, integra um conjunto de questões que 
visam: (1) avaliar a atribuição causal do comportamento da criança, começando por se 
inquirir se, na perspectiva da mãe, a criança tem ou não problemas de comportamento 
(resposta dicotómica “Sim”/“Não”) - no caso de a resposta ser afirmativa, inquere-se se os 
problemas se devem à PN diagnosticada (resposta dicotómica “Sim”/“Não”) e se a resposta 
for negativa, pede-se que especifique, através de uma resposta aberta, a quê ou a quem se 
devem os problemas de comportamento; (2) avaliar as características da experiência familiar 
positiva quando a criança tem uma PN, solicitando-se o posicionamento face a quatro 
afirmações, através de uma escala de resposta de tipo Likert de 5 pontos (de “Discordo 
Completamente” até “Concordo Completamente”); os conteúdos das afirmações em causa 
remetem para o problema contribuir para que a mãe desenvolva novas competências e 
habilidades, para crescimento pessoal e maior maturidade, para ter um propósito de vida, e 




 O presente estudo insere-se numa investigação mais alargada a decorrer no Centro de 
Desenvolvimento do Hospital Dona Estefânia (HDE), em parceria com a Faculdade de 
Psicologia da Universidade de Lisboa, dirigido para as perturbações do desenvolvimento. A 
recolha da amostra de mães foi realizada no Centro de Desenvolvimento do HDE entre 
Novembro de 2015 e Maio de 2016. Os critérios de inclusão no estudo foram as crianças 
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terem idade escolar (6-12 anos) e apresentarem uma PN diagnosticada (PHDA, DI ou PEA). 
Depois da seleção das crianças-alvo que cumpriam estes critérios, estabeleceu-se contacto 
com as mães no dia em que tinham marcada uma consulta no Centro de Desenvolvimento 
(com uma das pediatras ou com a psicóloga), e solicitou-se a sua participação na 
investigação. Após o contacto inicial, as mães receberam informação específica sobre o 
estudo e assinaram um consentimento informado. Foi realizada uma entrevista com as 
participantes para o preenchimento dos instrumentos utilizados (Ficha de Recolha de 
Informação, Escala de Impacto na Família, e Inventário do Comportamento da Criança para 
Pais); foi prestado auxílio (oral) para este preenchimento devido às dificuldades de 
compreensão demonstradas por muitas das participantes. A aplicação dos instrumentos teve 
uma duração média de 40 minutos. No final desta aplicação, foi solicitado às mães que 
entregassem aos professores das crianças o Inventário do Comportamento da Criança para 
Professores, sendo este depois devolvido presencialmente, no Centro de Desenvolvimento ou 
por correio eletrónico.  
 
2.4. Procedimentos Estatísticos 
Para a análise estatística dos dados, recorreu-se à estatística descritiva para a 
determinação da média, desvio-padrão, e valores mínimos e máximos ou ao cálculo de 
frequências e percentagens, dependendo das variáveis serem contínuas ou 
categoriais/dicotómicas.  
Para a obtenção de uma medida do grau de correlação entre variáveis, utilizaram-se os 
coeficientes de correlação de Pearson, e de Spearman. Para a comparação de grupos, 
recorreu-se a estatística paramétrica (teste t de Student) e não-paramétrica (Mann-Whitneye e 
Krustal-Wallis), conforme os pressupostos para a aplicação de estatística paramétrica 
estavam cumpridos ou não. 
O programa estatístico usado para a análise dos dados foi o SPSS – versão 23 





3.1. Análise do Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família e do 
Comportamento da Criança, em Função de Variáveis da Criança (Idade e Sexo) 
 Procede-se seguidamente à análise dos resultados relativos quer ao impacto da PN na 
família (IOF – subescalas), quer ao comportamento da criança (ICCP – Total, 
Comportamento Externalizante e Internalizante) em função do sexo (Quadro 5) e da idade 
(Quadro 6) da criança. No âmbito da idade da criança, estabeleceram-se três grupos: G1 – 6 e 
7 anos; G2 – 8 e 9 anos; G3 – idades entre 10 e 12 anos.  
Quadro 5. Impacto na Família (IOF) e Comportamento da Criança (ICCP) em Função do 
Sexo (Masculino/Feminino) da Criança (Teste de Mann-Whitney) 
 Média das Ordens   
 Masculino Feminino U p 
Impacto na Família (IOF)     
   Sobrecarga Financeira 27.77 21.47 215.50 .141 
   Familiar/Social 26.38 23.94 260.00 .565 
   Pessoal 26.77 23.25 247.50 .412 
   Mestria/Coping 25.06 26.28 274.00 .775 
Comportamento da Criança (ICCP)     
   Comportamento Externalizante 26.97 22.89 241.00 .332 
   Comportamento Internalizante 24.34 27.56 251.00 .454 
   Total 25.66 25.22 283.00 .919 
Nota: 𝑛𝑚𝑎𝑠𝑐𝑢𝑙𝑖𝑛𝑜= 32, 𝑛𝑓𝑒𝑚𝑖𝑛𝑖𝑛𝑜= 18 
 Como é possível observar no Quadro 5, não há uma variação significativa em 
qualquer dimensão em função do sexo. Ainda assim, observa-se que as mães de rapazes 
apresentam valores mais elevados para todas as escalas de impacto, em comparação com as 
mães de raparigas, exceto para a subescala Mestria/Coping, e apresentam também valores 
mais elevados no Comportamento Externalizante, ao contrário das mães de raparigas que 





Quadro 6. Impacto na Família (IOF) e Comportamento da Criança (ICCP) em Função da 
Idade da Criança (Teste de Kruskal-Wallis) 
 Média das Ordens   
 G1 G2 G3 χ2 p 
Impacto na Família (IOF)      
   Sobrecarga Financeira 23.00 23.66 29.25 1.893 .388 
   Familiar/Social 32.62 20.55 25.58 5.471 .065 
   Pessoal 29.73 23.89 24.14 1.489 .475 
   Mestria/Coping 28.08 25.05 24.11 .602 .740 
Comportamento da Criança (ICCP)      
   Comp. Externalizante 27.27 23.66 26.17 .555 .758 
   Comp. Internalizante 23.50 24.58 27.92 .819 .664 
   Total 25.73 23.39 27.56 .758 .684 
Nota: G1 – 6 e 7 anos; G2 –8 e 9 anos; G3 –10 aos 12 anos; 𝑛1 = 13, 𝑛2 = 19, 𝑛3 = 18  
No que diz respeito à análise em função da idade da criança (Quadro 6), não se 
obtiveram resultados significativos, observando-se apenas um resultado marginalmente 
significativo para a subescala Impacto Familiar/Social. Os resultados dos testes post-hoc 
permitem obter um resultado significativo (p = .019) para a comparação entre o Grupo 1 e o 
Grupo 2 na subescala Impacto Familiar/Social. 
 
3.2. Correlação do Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família com o 
Comportamento da Criança  
 No Quadro 7 apresentam-se os resultados do estudo correlacional entre o impacto da 
PN na família (IOF) e os problemas de comportamento da criança (ICCP).  
É possível observar correlações significativas positivas entre o Comportamento 
Externalizante e todas as subescalas do IOF, com exceção da subescala Mestria/Coping, 
correlacionando-se também o Total de problemas de comportamento com o Impacto 
Familiar/Social e com o Impacto Pessoal. O Comportamento Internalizante não se 




Quadro 7. Correlação entre os Resultados do IOF (Impacto na Família) e do ICCP 




Familiar/Social Pessoal Mestria/Coping 
ICCP     
   Comp. Externalizante .31* .48*** .59*** .04 
   Comp. Internalizante .09 .07 .24 .12 
   Total .19 .31* .45** .03 
* p < .05, ** p <.01, *** p <.001 
   
3.3. Análise do Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família e do 
Comportamento em Função do Tipo de Problema da Criança  
Do Quadro 8 constam os resultados referentes à análise do impacto do problema na 
família em função do tipo de PN da criança. 
Quadro 8. Impacto na Família (IOF) e Comportamento da Criança (ICCP) em Função do 
Tipo de Perturbação do Neurodesenvolvimento (PHDA, DI, PEA) da Criança (Teste de 
Kruskal-Wallis) 
 Média das Ordens   
 PHDA DI PEA χ2 p 
Impacto na Família (IOF)      
   Sobrecarga Financeira 25.00 21.33 31.15 3.234 .198 
   Familiar/Social 21.91 22.87 34.62 7.149 .028 
   Pessoal 22.02 23.60 33.58 5.523 .063 
   Mestria/Coping 29.32 20.93 24.31 3.142 .208 
Comportamento da Criança (ICCP)      
   Comp. Externalizante 28.39 22.63 23.92 1.663 .435 
   Comp. Internalizante 29.86 25.47 18.15 5.297 .071 
   Total 29.27 25.03 19.65 3.583 .167 
𝑁𝑜𝑡𝑎.   𝑛𝑃𝐻𝐷𝐴 = 22, 𝑛𝐷𝐼 = 15, 𝑛𝑃𝐸𝐴 = 13 
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 Verifica-se que se obtém um resultado significativo (p <.05) para o Impacto 
Familiar/Social e resultados marginalmente significativos para a subescala Impacto Pessoal 
(p = .063) e para o Comportamento Internalizante (p = .071). Os testes post-hoc mostram que 
a comparação que conduz a resultados significativos é a dos grupos PHDA e PEA, no caso 
quer do Impacto Familiar/Social (p =.011), quer do Impacto Pessoal (p = .023), quer ainda no 
caso do Comportamento Internalizante (p = .021); as médias das ordens do grupo PEA são 
mais elevadas quando estão em causa as variáveis do impacto, e a do grupo PHDA é mais 
alta quando está em causa o comportamento.  
 
3.4. Análise Comparativa das Perspetivas Materna e dos Professores Relativamente ao 
Comportamento da Criança 
 No Quadro 9 são apresentados os resultados decorrentes da comparação das 
perspetivas materna e dos professores no que diz respeito aos problemas de comportamento 
da criança (avaliadas, respetivamente, com as versões portuguesas do CBCL e do TRF - 
abaixo indicadas como ICCPais e ICCProfessores). Optou-se por utilizar apenas a variável 
Total de problemas de comportamento, uma vez que as escalas relativas aos Comportamentos 
Externalizantes e Internalizantes não incluem os mesmos itens nas duas versões 
(Pais/Professores) 
Quadro 9. Comportamento das Criança (Total) - Comparação das Perspetivas das Mães 
(ICCPais) e dos Professores (ICCProfessores): Médias (M), Desvios-Padrão (DP), Valor de t 
e Valor de p 
n = 22 
 Verifica-se que o resultado médio dos Professores é superior ao das Mães, mas não se 
chegou a obter uma diferença significativa entre ambas as perspetivas no Total de problemas 
de comportamento. 
 
 Mães Professores   
 M DP M DP t p 
       
    Total 49.09 21.76 54.86 25.42 -.762 .454 
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3.5. Impacto Positivo do Problema e Atribuição Causal Materna do Comportamento da 
Criança 
3.5.1. Caraterização do Impacto Positivo do Problema e da Atribuição Causal do 
Comportamento  
 Começa por se focar a perspetiva sobre o impacto positivo do problema na família, 
apresentando-se a seguir (Quadros 10 a 14) uma análise descritiva das respostas dadas pelas 
participantes às questões que avaliam este impacto (ver ponto 2.2.4). 
Verifica-se que, em relação à afirmação “O problema do/a meu/minha filho/a 
permitiu-me conhecer coisas que até aqui desconhecia”, a maioria das mães (72%) respondeu 
que concordava com a afirmação; 4% assinalaram as categorias “discordo completamente” 
ou “discordo” (Quadro 10). 
Quadro 10. Impacto Positivo do Problema - Conhecer Coisas Novas: Frequências (f) e 
Percentagens (%) 
 f (%) 
Discordo Completamente 1 2 
Discordo 1 2 
Concordo  36 72 
Concordo Completamente 12 24 
  
Relativamente à afirmação “O problema do/a meu/minha filho/a permitiu-me 
aprender a fazer coisas que até aqui nunca tinha feito”, sobressai que a maior parte das mães 
(64%) concordou com a mesma, discordando 18% (ver Quadro 11) 
Quadro 11. Impacto Positivo do Problema - Aprender a Fazer Coisas Novas: Frequências (f) 
e Percentagens (%) 
 f (%) 
Discordo Completamente 2 4 
Discordo 7 14 
Não Discordo nem Concordo 1 2 
Concordo  32 64 
Concordo Completamente 8 16 
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Face à afirmação “Cuidar do/a meu/minha filho/a, depois do diagnóstico do problema 
de desenvolvimento, contribuiu para ter um objetivo de vida que não tinha antes”, 72% das 
mães deram respostas que se situam no polo da concordância e 26% no polo da discordância 
(Quadro 12). 
Quadro 12. Impacto Positivo do Problema - Objetivo de Vida: Frequências (f) e 
Percentagens (%) 
 f (%) 
Discordo Completamente 5 10 
Discordo 8 16 
Não Discordo Nem Concordo 1 2 
Concordo  28 56 
Concordo Completamente 8 16 
 
Para a afirmação “Ter a responsabilidade de cuidar do/a meu/minha filho/a, desde o 
diagnóstico do problema, tem contribuído para o meu crescimento pessoal e para uma maior 
maturidade”, 90% das mães concordaram ou concordaram completamente com a afirmação, 
tendo as restantes 10% discordado ou discordado completamente (Quadro 13). 
Quadro 13. Impacto Positivo do Problema - Crescimento Pessoal e Maturidade: Frequências 
(f) e Percentagens (%) 
 f (%) 
Discordo Completamente 3 6 
Discordo 2 4 
Concordo  34 68 
Concordo Completamente 11 22 
  
Finalmente, em relação à afirmação “Desde que o problema do/a meu/minha filho/a 
foi diagnosticado, sinto que os laços familiares se fortaleceram”, mais de metade das mães 
(56%) concordou com a afirmação, mas 16% parecem ter tido dificuldade em se posicionar, 
escolhendo a categoria “não discordo nem concordo” (Quadro 14). 
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Quadro 14. Impacto Positivo do Problema - Laços Familiares Fortalecidos: Frequências (f) e 
Percentagens (%) 
 f (%) 
Discordo Completamente 4 8 
Discordo 5 10 
Não Discordo Nem Concordo 8 16 
Concordo  28 56 
Concordo Completamente 5 10 
  
Passando agora à análise das respostas relativas à atribuição causal materna do 
comportamento da criança, verifica-se que a maior parte das mães (27- 54%) referiu que a 
criança apresenta problemas de comportamento, não tendo estes sido identificados pelas 
restantes mães (23 – 46%).  
 Das mães que consideram que a criança apresenta problemas de comportamento, 23 
(46%) atribuem estes à PN diagnosticada e apenas três mães (6%) os atribuem a outra causa. 
Uma das mães referiu que não sabia a resposta a esta questão. 
 Considerando as três mães que atribuem os problemas de comportamento a outra 
causa que não ao problema de desenvolvimento, duas atribuíram a responsabilidade à criança, 
enquanto uma mãe descreveu problemas familiares que poderiam ter causado os problemas 
de comportamento da criança. 
 Dado que a quase totalidade das mães atribuiu os problemas de comportamento à PN, 
optou-se por não proceder à análise da sua relação com as outras variáveis em estudo, já que 
a falta de variabilidade das respostas condicionaria os resultados.  
 
3.5.2. Correlação com o Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na 
Família e com o Comportamento da Criança 
 No Quadro 15 são apresentados os resultados das correlações da perceção do impacto 




Quadro 15. Correlação do Impacto Positivo do Problema com o Impacto na Família (IOF) e 
com o Comportamento (ICCP) 















IOF      
   Sobrecarga 
    Financeira 
.13 .14 .03 .24 .02 
   Familiar/Social .06 .06 -.14 .09 -.08 
   Pessoal  .15 .13 .12 .34 .18 
   Mestria/Coping -.09 -.37** -.43** -.42** -.40** 
ICCP      
   C. Externalizante .05 -.03 .08 .20 .12 
   C.  Internalizante .03 -.19 -.18 .07 .04 
   Total .01 .13 .17 .09 .05 
** p<.01 
 Na relação do impacto positivo com o impacto da PN na família, assinalam-se 
correlações negativas significativas de todas as afirmações relativas ao impacto positivo do 
problema com a subescala Mestria/Coping, com exceção da afirmação “O problema do/a 
meu/minha filho/a permitiu-me conhecer coisas que até aqui desconhecia”. Já para a 
correlação com os problemas de comportamento da criança, não se obtiveram resultados 
significativos. 
 
3.5.3. Análise do Impacto Positivo do Problema em Função do Tipo de 
Perturbação do Neurodesenvolvimento da Criança 
 Explorou-se ainda se ocorriam diferenças no impacto positivo do problema em função 
do tipo PN diagnosticado à criança, apresentando-se os resultados no Quadro 16.  
Observa-se que, no que diz respeito à afirmação “O problema do/a meu/minha filho/a 
permitiu-me conhecer coisas que até aqui desconhecia”, existe uma diferença significativa em 
função do tipo de problema da criança. 
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Quadro 16. Impacto Positivo do Problema (IPP) em Função do Tipo de Perturbação do 
Neurodesenvolvimento (PHDA, DI, PEA) da Criança (Teste de Kruskal-Wallis) 
 Média das Ordens   
 PHDA DI PEA χ2 P 
IPP      
   Conhecer coisas novas 20.95 28.50 29.73 6.31 .043 
   Aprender a fazer coisas  21.80 26.07 31.12 4.61 .100 
   Objetivo de vida 23.16 30.33 23.88 2.91 .233 
  Crescimento pessoal/maturidade 23.09 25.63 29.42 2.29 .319 
   Laços familiares fortalecidos 23.25 27.73 26.73 1.18 .553 
𝑁𝑜𝑡𝑎.   𝑛𝑃𝐻𝐷𝐴 = 22, 𝑛𝐷𝐼 = 15, 𝑛𝑃𝐸𝐴 = 13 
 A análise dos testes post-hoc do teste Kruskal-Wallis permite verificar que a diferença 
significativa que foi obtida decorre da comparação do grupo PHDA quer com o grupo DI (p = 
.048), quer com o grupo PEA (p = .028), tendo o grupo PHDA um resultado 
significativamente mais baixo.  
 
4. Discussão 
 Neste capítulo serão discutidos os resultados de acordo com a ordem da sua 
apresentação, e considerando os objetivos e hipóteses definidos para o estudo. 
4.1. Caraterísticas do Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família e 
do Comportamento em Função da Idade e Sexo da Criança 
Relativamente ao primeiro objetivo, que remete para a análise quer do impacto da PN 
na família, quer do comportamento da criança em função de variáveis da criança (sexo e 
idade), verificou-se que o sexo não introduziu variações na perspetiva materna sobre o 
impacto que uma PN pode ter na família ou sobre os problemas de comportamento da 
criança. Com respeito ao impacto, o resultado é semelhante ao encontrado noutros estudos 
(Hsieh et al., 2009; Trute et al., 2010), em que esta dimensão não apresenta variações em 
função do sexo. É de notar que, apesar de os resultados não terem sido significativos, as mães 
dos rapazes apontaram um maior impacto em todas as subescalas, salvo a Mestria/Coping, 
em comparação com as mães das raparigas. O resultado para o comportamento é concordante 
com o do estudo de Chadwick et al. (2000) em que não foi encontrada uma relação entre o 
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comportamento da criança e o sexo. Contudo, refira-se que, no presente estudo, as mães dos 
rapazes relataram mais comportamentos externalizantes e menos comportamentos 
internalizantes face às mães de raparigas, não obstante os resultados não serem significativos. 
Tal pode explicar a tendência observada para o impacto. É possível que, com uma amostra de 
maior dimensão, os resultados obtidos tivessem chegado a atingir significância estatística e, 
assim, serem congruentes com os de Skogli et al. (2013) em cujo estudo há diferenças no 
comportamento em função do sexo da criança.  
No que diz respeito à idade, verificou-se que as mães das crianças com 6 e 7 anos de 
idade, comparativamente com as mães das crianças com 8 e 9 anos, tendem a reportar níveis 
mais elevados de impacto da PN na família, especificamente de impacto Familiar/Social, não 
se diferenciando face ao grupo de mães de crianças mais velhas (com idades entre os 10 e os 
12 anos). Tal é consonante com o estudo de Hsieh et al. (2009), onde se obteve uma relação 
negativa entre a idade da criança e o impacto na família. O resultado obtido aponta para que, 
na amostra estudada, quando a criança é mais nova há uma tendência para a identificação de 
um maior impacto do problema na quantidade e qualidade das interações estabelecidas pelos 
membros da família com os outros, pressupondo-se que haja uma adaptação da família ao 
problema ao longo do tempo, a qual poderá contribuir para a diminuição do impacto quando a 
criança tem 8-9 anos. Note-se, contudo, que há um aumento (ainda que não significativo) do 
impacto Familiar/Social relatado dos 8-9 anos para os 10-12 anos, o que poderá dever-se, 
pelo menos em parte, a desafios acrescidos inerentes ao cuidar de uma criança com uma PN 
na fase de pré-adolescência.  
Os resultados relativos ao sexo e à idade criança, não permitem confirmar a hipótese 
que previa que as mães identificariam mais problemas de comportamento nos filhos rapazes, 
face às raparigas (H1a), mas apoiam parcialmente a hipótese que estimava que o impacto do 
problema na família seria mais elevado nas mães de crianças mais novas (H1b). 
 
4.2. Relação do Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família com o 
Comportamento da Criança 
O segundo objetivo do presente estudo foi dirigido para a relação entre o impacto da 
PN na família e os problemas de comportamento da criança. Salientou-se que quanto mais 
problemas de comportamento as mães reportaram, e em particular de tipo externalizante, 
maior o impacto na família, especificamente nas áreas Pessoal, Familiar/Social e Financeira. 
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Estes resultados vão na linha do alcançado no estudo de Presentación-Herrero et al. (2006), 
ainda que neste haja o recurso a uma outra medida para a avaliação do impacto do problema 
na família, captando-se uma relação entre os problemas de comportamento da criança e 
consequências específicas para a família (por exemplo, em termos de relações intra e 
extrafamiliares). Na literatura, o único estudo a que se acedeu em que são usados os mesmos 
instrumentos utilizados neste estudo, e em que as crianças-alvo apresentam uma PN, 
menciona uma associação do comportamento com o impacto na família, mas a referência é 
para comportamentos de tipo internalizante (Hauser-Cram & Woodman, 2015).  
O resultado obtido pode ser perspetivado no sentido de os problemas de 
comportamento que a criança apresenta decorrerem da própria PN, pelo que a sua gestão 
contribuiria para aumentar os níveis de impacto na família em diferentes áreas. Numa outra 
linha, é também possível que, em alguns casos, a família tenha dificuldade em lidar com a PN 
e que isso contribua para interferir no funcionamento comportamental da criança. Exigências 
decorrentes da PN (e.g., idas a consultas, apoios específicos) contribuirão, por certo, para o 
impacto em termos de sobrecarga financeira. 
Como Douma, Dekker, e Koot (2006) apuraram, com uma amostra de mães e pais de 
crianças com DI, quando a criança apresenta problemas de comportamento e/ou emocionais 
adicionalmente à PN, aumenta a necessidade de apoio reportada pelos pais (e.g., informação, 
recurso a serviços de saúde mental infantil), e frequentemente não existe uma resposta eficaz 
dirigida para esta necessidade. A importância de uma abordagem de saúde pública no sentido 
da prevenção de problemas de comportamento e emocionais em crianças com PN é explorada 
por Mazzucchelli e Sanders (2011), com foco no melhoramento da qualidade das práticas 
parentais. Neste sentido, referem o Stepping Stones Triple P (SSTP), um programa de 
parentalidade positiva desenvolvido para famílias que têm uma criança com uma perturbação 
de qualquer tipo, com fundamento na prevalência de problemas de comportamento nas 
crianças com perturbação e no stress para a família (Sanders, Mazzucchelli, & Studman, 
2004). O programa centra-se na promoção de competências parentais e na resolução de 
problemas (Sanders, Mazzucchelli, & Studman, 2004) e poderá ser útil também para a 
população visada. Pelos resultados agora obtidos, supõe-se que uma intervenção ao nível do 
comportamento terá implicações no impacto do problema na família. 
Os resultados obtidos permitem confirmar a hipótese que previa uma associação 




4.3. Impacto da Perturbação do Neurodesenvolvimento na Família e Comportamento 
em Função do Tipo de Problema da Criança 
O terceiro objetivo da pesquisa incidia na abordagem das dimensões em estudo - 
impacto da PN na família e comportamento da criança - em função do tipo de problema 
desta. Os resultados obtidos indicam que as diferenças ocorrem apenas entre os grupos 
PHDA e PEA, salientando-se níveis mais altos de impacto familiar/social e pessoal em mães 
de crianças com PEA e níveis mais elevados de problemas de comportamento internalizante 
nas mães de crianças com PHDA. Este último resultado pode estar associado à co-
morbilidade existente entre a PHDA e perturbações de ansiedade (Schatz, & Rostain, 2006). 
São escassos os estudos que analisam as dimensões em causa, considerando o tipo de 
PN. Blacher e McIntyre (2006), por exemplo, exploraram diferenças de impacto familiar 
(avaliado com um outro instrumento) em várias PN (DI, PEA, paralisia cerebral e síndrome 
de Down), mas em jovens adultos dos 16 aos 26 anos, e observaram que as mães dos jovens 
adultos com PEA indicaram valores mais elevados de impacto negativo, comparativamente 
com as mães de jovens adultos com outras PN. Apesar de a população-alvo não ter as 
mesmas caraterísticas do presente estudo, os resultados obtidos para o impacto, acima 
descritos, são consonantes com os destes autores. Uma possível explicação para estes 
resultados pode prender-se com o facto de as PEA terem caraterísticas específicas que 
obrigam, por exemplo, a uma maior dependência do adulto. De notar que os resultados 
poderiam ser diferentes se as crianças com PHDA não estivessem medicadas. 
Os resultados obtidos confirmam a hipótese colocada que previa variações no impacto 
da PN na família e no comportamento da criança em função do tipo de PN (H3). 
 
4.4. Comparação entre Informantes – Perspetiva Materna e dos Professores sobre o 
Comportamento da Criança 
A análise comparativa das perspetivas materna e dos professores relativamente ao 
comportamento das crianças, prevista no quarto objetivo, mostrou que, apesar dos professores 
referirem níveis mais elevados de problemas de comportamento (Total), a diferença entre 
ambas as perspetivas não foi significativa.  
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O resultado vai na linha dos estudos de Stratis e Lecavalier (2015) e Will e Wilson 
(2014), que sugerem uma concordância entre informantes, mas é divergente do obtido por 
Kanne et al. (2009) e Jepsen et al. (2012), onde foram averiguadas divergências nas 
perceções dos informantes. O resultado pode indiciar que os problemas de comportamento 
apresentados por crianças com PN se associam à perturbação e são, por isso, reproduzidos em 
múltiplos contextos. 
Nesta sequência, não se confirma a hipótese colocada em que se estimava que as duas 
perspetivas se diferenciassem (H4). 
 
4.5. Impacto Positivo do Problema e Atribuição Causal Materna do Comportamento da 
Criança 
O último objetivo do estudo remetia para variáveis do impacto positivo do problema e 
para a atribuição causal materna do comportamento da criança. Considerando a sua 
caraterização, destacou-se que a maior parte das mães manifestou a sua concordância 
(categorias “concordo” ou “concordo completamente”) com as afirmações apresentadas 
alusivas ao impacto positivo que uma PN pode ter, ou seja, que este impacto se pode traduzir 
(a) na aquisição de novos conhecimentos, (b) na aprendizagem ao nível da realização de 
coisas novas, (c) na obtenção de um novo objetivo de vida, (d) no crescimento pessoal e 
ganho de maturidade, e (d) no fortalecimento de laços familiares, se bem que este último 
aspeto tenha congregado apenas 66% das respostas enquanto os restantes congregaram entre 
72% (c) a 96% (a) das respostas, o que pode indiciar que, na perspetiva das mães, o impacto 
positivo é sobretudo ao nível pessoal (e não tanto nas relações familiares). Estes resultados, 
que indicam reconhecimento de um impacto positivo em áreas específicas, eram esperados, 
tendo por base a literatura que aponta para a existência de um impacto positivo do problema 
da criança, para além do impacto negativo mais frequentemente explorado (Albuquerque et 
al., 2013; Grant et al., 1998; Hastings et al., 2002; Odom, 2009; Schertz, et al., 2016; Trute, et 
al., 2007). No que se refere à atribuição causal materna do comportamento da criança, a 
maioria das mães considera que a criança tem problemas de comportamento e atribuem-nos à 
PN diagnosticada. Este resultado vai na linha do referido por Chavira et al. (2000). 
De realçar que a perceção do impacto positivo do problema não se relacionou com os 
problemas de comportamento, mas associou-se com o impacto da PN na família, obtendo-se 
associações significativas de todas as afirmações que avaliam o impacto positivo, com 
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exceção da dirigida para a obtenção de novos conhecimentos relacionados com o problema 
da criança, com a subescala Mestria/Coping do IOF. Tal significa que valores mais elevados 
de impacto positivo do problema se relacionam com um maior recurso a estratégias 
adequadas para lidar com o problema. Não é possível enquadrar este resultado na literatura, 
uma vez que não foi encontrado nenhum estudo que aborde este tipo de relações, mas ele 
pode indiciar que quanto maior a competência sentida no lidar com a PN, mais as mães são 
capazes de identificar os efeitos positivos do problema. 
Os resultados confirmam a hipótese colocada que previa uma associação do impacto 
positivo com pelo menos uma das dimensões em estudo (H5a). 
Por fim, a análise do impacto positivo do problema em função do tipo de PD da 
criança conduziu a um resultado significativo, indicando que as mães de crianças com 
PHDA, comparativamente com as mães das crianças com PEA ou com as mães das crianças 
com DI, são as que menos consideram que o problema do/a filho/a tenha contribuído para a 
obtenção de novos conhecimentos. Isto pode dever-se às implicações mais gravosas que a 
PEA e o DI possam ter para as crianças e para o seu futuro, as quais poderão motivar as mães 
a investigar mais acerca do problema. Mais uma vez, não existe literatura que incida neste 
domínio, pelo que não é possível enquadrar nela o referido resultado.  
O resultado confirma a hipótese delineada, a qual estimava variações no impacto 
positivo do problema em função do tipo de PN da criança (H5b).     
 
5. Conclusão 
 Neste último capítulo são apresentadas as conclusões principais do presente estudo, 
abordando-se também limitações e pistas para investigação futura. 
 A investigação empreendida foca as PN na criança e a perspetiva das mães sobre o 
impacto da PN na família e sobre o comportamento da criança. Os resultados encontrados 
são, de uma forma geral, congruentes com a literatura existente neste âmbito, que aponta para 
a presença de problemas de comportamento na criança e para um impacto na família em 
diferentes domínios quando a criança apresenta uma PN. 
 Relativamente à caraterização do impacto das PN na família e do comportamento da 
criança em função de variáveis da criança, os resultados indicam que o sexo não altera a 
perspetiva materna sobre estas dimensões, mas a idade da criança parece influenciar a 
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perspetiva acerca do impacto das PN na família, reportando as mães de crianças mais novas 
(6-7 anos) um maior impacto (Familiar/Social) do que as mães das crianças mais velhas (com 
8-9 anos ou com 10-12 anos). Assume-se que haja uma adaptação da família em relação ao 
problema da criança ao longo do tempo. As mães das crianças mais novas poderão carecer, 
assim, de uma atenção especial no contexto clínico, dado o potencial maior impacto do 
problema na família, eventualmente até pelo fator de stress adicional que constitui, para 
algumas destas crianças e famílias, a entrada para a escola. 
 Face à relação do impacto das PN na família com o comportamento da criança, pode 
concluir-se que níveis mais elevados de impacto (Pessoal, Familiar/Social e Financeiro) se 
relacionam com mais problemas de comportamento (especialmente de tipo externalizante). 
Este resultado tem implicações importantes para a prática, alertando para a importância do 
envolvimento da família a par da intervenção com a criança, do diagnóstico precoce, e da 
prevenção de problemas de comportamento em crianças com PN, de forma a reduzir os níveis 
de impacto na família. 
 Relativamente à potencial influência do tipo de problema da criança nas dimensões 
estudadas, conclui-se que poderá existir um maior risco associado às PEA em termos de 
impacto, a considerar no contexto clínico, já que é a perturbação (das três contempladas) que 
evoca um maior impacto na qualidade e quantidade de interações da família com os membros 
que a constituem e com outros (Familiar/Social), e um maior impacto no desequilíbrio 
pessoal experimentado pelo cuidador principal (Pessoal) resultante da sobrecarga originada 
pelo problema da criança. Acresce que as mães das crianças com PHDA referem mais 
comportamentos de tipo internalizante do que as mães das crianças com PEA, não se 
distinguindo ambas nos comportamentos de tipo externalizante, o que se pode dever à co-
morbilidade existente entre a PHDA e perturbações de ansiedade. 
 A comparação das perspetivas materna e dos professores sobre o comportamento das 
crianças não conduziu a diferenças significativas. Uma interpretação possível é que os 
problemas de comportamento apresentados pelas crianças-alvo sejam, de facto, decorrentes 
das PN, e não estejam associados à mudança de contexto ou a aspetos específicos de natureza 
relacional. Verificou-se também que a maioria das mães atribui os problemas de 
comportamento às PN das crianças. 
 A exploração do impacto positivo permitiu verificar o reconhecimento, por parte da 
maioria das mães, de um impacto positivo da PN em áreas específicas avaliadas (aquisição de 
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novos conhecimentos, aprendizagem na realização de coisas novas, obtenção de um novo 
objetivo de vida, crescimento pessoal e ganho de maturidade, e fortalecimento de laços 
familiares), sugerindo a ocorrência de experiências desafiadoras e enriquecedoras, para além 
do potencial impacto negativo frequentemente observado em famílias em que uma criança 
apresenta uma PN. A associação observada entre componentes do impacto positivo do 
problema e a subescala do IOF que remete para as estratégias de coping usadas pelos 
elementos da família para gerir o stress decorrente do problema da criança, indica que o 
recurso a estratégias mais adequadas para lidar com as dificuldades associadas à PN da 
criança, se relaciona com o reconhecimento de aspetos positivos relativos ao cuidar de uma 
criança com este tipo de problemas. Por fim, salientou-se ainda que as mães de crianças com 
PHDA, comparativamente com as mães das crianças com PEA ou com DI, são as que menos 
consideram que o problema do/a filho/a tenha contribuído para a obtenção de novos 
conhecimentos, o que sugere uma potencial maior necessidade por parte das mães de crianças 
com PEA e DI de investigarem sobre o problema, eventualmente por estas PN poderem ter 
implicações mais gravosas para o futuro da criança. 
Neste estudo fora colocadas 7 hipóteses, das quais cinco foram confirmadas (ainda 
que uma apenas em parte – H1b) e duas não receberam confirmação (H1a e H4). 
 Os resultados obtidos permitem compreender melhor a relação entre o impacto de 
uma PN na família e os problemas de comportamento da criança, designadamente no 
contexto português. A exploração suplementar de aspetos relacionados com o impacto 
positivo, a atribuição causal do comportamento e a comparação de perspetivas de dois 
informantes (mães e professores) acerca do comportamento da criança possibilita um 
entendimento mais aprofundado destas dimensões. Os resultados sugerem a importância de 
que haja um diagnóstico precoce das PN, e a implementação de programas orientados para a 
prevenção dos problemas de comportamento nestas crianças e para a redução do impacto das 
PN na família, e que promovam práticas parentais positivas, as quais podem ter 
consequências quer para o comportamento da criança, quer para o próprio impacto do 
problema na família. Os resultados chamam também a atenção para a necessidade de um 
trabalho com as mães (e mesmo com os pais) a par da intervenção com a criança. As 
psicoterapias de orientação dinâmica podem ter utilidade neste âmbito, devendo considerar-se 
que o atendimento às necessidades parentais faz parte do processo, para uma possível 
reparação de sentimentos de dor e deceção resultantes do problema da criança, e possibilitar 
aos pais a aquisição de um sentido de competência e de uma visão de futuro realista 
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(Capozzi, 2000). O foco deverá ser a relação entre os pais e a criança, que sofre alterações 
devido à PN, e ao longo do acompanhamento o terapeuta será o responsável pela 
compreensão e atribuição de significado ao crescimento da criança, às mudanças e às relações 
(Capozzi, 2000). 
 Quanto às limitações do presente estudo, destaca-se o número reduzido de 
participantes, mais ainda quando divididos pelos vários grupos de PN. Adicionalmente, 
realça-se que foi utilizado um método de análise correlacional, que não permite estabelecer 
relações de causa-efeito entre as variáveis estudadas. Outra limitação prende-se com o 
procedimento adotado na aplicação dos instrumentos, tendo a entrevistadora lido as questões 
dos instrumentos que foram aplicados. Tal pode ter introduzido algum enviesamento nas 
respostas dadas pelas mães, já que poderiam sentir-se menos à vontade do que numa situação 
em que a resposta não é partilhada oralmente, para além de poder levar a respostas com base 
na desejabilidade social. Contudo, este pareceu o procedimento mais adequado devido ao 
elevado número de mães que manifestou dificuldade na compreensão dos itens e no 
preenchimento autónomo do protocolo de investigação, tendo sido extensível a todos os casos 
para uniformizar o procedimento. 
Em futuros estudos seria relevante a obtenção de uma amostra de maior dimensão, 
assim como a inclusão de tipos adicionais de PN, com distribuição equivalente em termos de 
número de participantes abrangidos, de forma a se compreender melhor as diferenças entre 
diversas perturbações em termos do impacto para a família e do comportamento da criança. 
Com vista a elucidar melhor a relação entre as dimensões, seria igualmente importante o uso 
de procedimentos de análise de dados que possibilitassem a identificação de relações de 
causa-efeito, e proceder-se à exploração de efeitos de mediação/moderação. No presente 
estudo, utilizou-se um conjunto de questões para avaliar a atribuição causal do 
comportamento e o impacto positivo da PN (construídas para este estudo), para dar resposta a 
um objetivo meramente exploratório, não se tendo recorrido a instrumentos que avaliem estes 
domínios de uma forma específica. Todavia, no futuro seria pertinente a utilização de 
instrumentos com esta característica e que sejam válidos para a população em questão. A 
consideração das perspetivas paterna e dos irmãos da criança com PN seria também 
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